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ACÓRDÃO

HABEAS  CORPUS  Nº  2010868-24.2014.815.0000  –  Vara  de
Entorpecentes da Comarca da Capital/PB
RELATOR: Marcos  Coelho  de  Salles,  Juiz  de  Direito  convocado  para
substituir o Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
IMPETRANTE: Aécio Farias Filho (OAB/PB 12.864)
PACIENTE: Arnóbio Gomes Fernandes

HABEAS  CORPUS. CORRUPÇÃO  PASSIVA,
ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO  E  COMÉRCIO
ILEGAL DE ARMAS DE FOGO. RÉU PERMANECEU
PRESO  DURANTE  TODA  A  INSTRUÇÃO.
SENTENÇA  CONDENATÓRIA.  DENEGADO  O
DIREITO DE APELAR EM LIBERDADE. ALEGADA
FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO DECISÃO MANTIDA.
CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. DENEGAÇÃO DA ORDEM.

-  Apresenta-se  suficientemente  correta  a
decisão  que  denegou  o  direito  de  apelar  em
liberdade  ao  paciente  que  passou  toda  a
instrução preso, especialmente, como no caso,
considerando a gravidade dos crimes.

VISTOS,  relatados e  discutidos  estes  autos  de  habeas
corpus, acima identificados:

ACORDA a  egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba,  à unanimidade, em denegar a ordem, em
harmonia com o parecer da Procuradoria de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de ordem de habeas corpus interposta por Aécio
Farias  Filho  (OAB/PB  12.864), em  favor  do  paciente  Arnóbio  Gomes
Fernandes,  qualificado  inicialmente,  alegando,  para  tanto,  suposto
constrangimento  ilegal  proveniente  do  Juízo  de  Direito  da  Vara  de
Entorpecentes da Comarca da Capital/PB (fls. 2-5).

Afirma a peça inicial que o paciente, ao ser condenado
pela magistrada da Vara de Entorpecentes da Comarca da Capital/PB, lhe foi
negado  o  direito  de  apelar  em  liberdade  por  meio  de  uma  decisão
desfundamentada.
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O impetrante pede, por meio da presente ordem, que o
paciente  possa  recorrer  em  liberdade,  primeiramente,  pela  falta  de
fundamentação da decisão que lhe negou este direito e, depois, por ostentar
condições  pessoais  favoráveis,  diferentemente  dos  outros  “condenados”,
especialmente pelo fato de que foi condenado por crime hediondo, leia-se,
tráfico,  mas,  “apenas,  por  crimes  não  hediondos:  corrupção  passiva;
associação  ao  tráfico  (estes  se  traduzem em patente  bis  in  idem,  a  ser
tratado em recurso apelatório, proibido nesta via estreita do HC) e comércio
ilegal de armas de fogo.”

Informações (fls. 259-261).

Liminar indeferida (fls. 266-266v).

Com vistas dos autos, o Procurador de Justiça opinou pela
denegação da ordem (fls. 269-272).

É o relatório.

VOTO

A  presente  ordem  objetiva,  necessariamente,  que  seja
concedido ao paciente o direito de apelar em liberdade. 

Torna-se evidente,  contudo, que o paciente foi  preso e,
preenchidos os requisitos para a custódia preventiva do art.  312 do CPP,
permaneceu encarcerado durante toda instrução do processo. 

Na sentença, a magistrada negou o direito de apelar em
liberdade (fl. 222) e, ao prestar suas informações (fls. 259-261) ressaltou
que:

“...  considerando  a  gravidade  dos  crimes
perpetrados  pelo  ora  paciente,  quais  sejam,
associação para o tráfico, corrupção ativa (esta
no seio  da Polícia  Militar)  e  comércio  ilegal  de
armas  de  fogo,  aliados  à  totalidade  da  pena
imposta,  bem  como  pela  sua  notória
periculosidade, formam um arcabouço legítimo a
obstar o direito de apelar em liberdade, eis que,
não se pode descurar acerca da credibilidade da
Justiça, infelizmente tão ferozmente atacada pelo
recrudescimento da violência.”

É  clarividente,  também,  destacar  que  houve
fundamentação  da  magistrada  a  quo para  decretar  a  prisão  preventiva,
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mantendo-se  sem alteração  as  condições,  ali,  sustentadas.  Logo,  não  há
razão para o deferimento do pedido do paciente para apelar em liberdade,
especialmente, agora, com setença condenatória. 

A  título  de  ilustração,  basta  ver  os  termos  da  decisão
acostada às fls. 129-139, deste caderno processual, verbis:

“...  Segundo  consta  na  denúncia,  os
denunciados  compõem  uma  complexa
organização criminosa,  formada e mantida por
presidiários associados que se valem de ligações
telefônicas mantidas com outros indivíduos em
liberdade, prestando-se, estes últimos, a auxiliar
aqueles no delito de narcotráfico, na medida em
que oferecem o suporte logístico da mercancia
traficante.
A  materialidade  dos  delitos  de  tráfico  e
associação para tal fim, bem como outros a eles
conexos,  ficou  bastante  evidenciada  com  a
recognição  de  três  apreensões  de  drogas,
decorrente  da  interceptação  de  áudios  na
denominada  "Operação  Narcóticos",
devidamente  autorizadas  pelo  Excelentíssimo
Juiz de Direito Antônio Rudimacy F. de Sousa. a
saber:
1)  Inquérito  policial  n°  050/2011  -  DRE,  de
26/06/2011, ocasião em que foram apreendidos
20,539 kg( vinte quilos e quinhentos e trinta e
nove gramas) de cocaína, na forma de crack;
2)  Inquérito  policial  nº  059/2011  -  DRE,  de
05/07/2011,  onde  houve  a  apreensão  de
192,19g  (cento  e  noventa  e  dois  gramas  e
dezenove decigramas) de cocaína, na forma de
crack. 719,37 (setecentos e dezenove grama e
trinta e sete decigramas) de maconha, 01 (um)
revólver calibre 0.38, alem de 17 munições do
mesmo calibre;
3)  Inquérito  policial  nº  057/2011  -  DRE,  de
09/07/2011,  no  qual  consta  a  apreensão  de
343g (trezentos e quarenta e três gramas) de
cocaína, na forma de crack.
(...)  A  recognição  das  ações  criminosas
perpetradas  pelos  integrantes  da  associação
permitiram  individualizar  as  condutas  de  cada
um dos denunciados, com o núcleo comandado
por  Robson  Machado,  conhecido  por  Ró
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Psicopata  e,  apesar  de  grande  parte  dos
fornecedores  de  drogas  já  se  encontrarem
cumprindo pena no sistema prisional estadual e
federal,  os  gerentes,  os  transportadores,  os
chefes de boca, os vendedores,  os seguranças
armados,  os  fornecedores  de  armas,  os
facilitadores  e  informantes  deverão  ser
alcançados, pois  estes são os braços e pernas
dos  "cabeças",  estes  líderes  encarcerados  que
comanda  não  somente  o  tráfico  de  drogas  e
outros delitos graves, inclusive violentos e letais,
para estabelecer o poderio contra o estado e a
própria sociedade. (...)
Perlustrando os autos e analisando as conversas
telefônicas interceptadas, foi possível observar a
função de cada uma dos acusados, cuja prisão
preventiva foi requerida, a saber: (...) 
Arnóbio  Gomes  Fernandes,  vulgo  "Chefe"  -
Policial  Militar  envolvido  no  esquema.
funcionando como ligação entre o poder público
e  o  mundo  criminoso.  Conhecido  por  Chefe,
quando  é  acionado  por  seus  superiores  para
atuar  repressivamente,  telefona  para  "Ró
Psicopata",  informando-o  da  ação  e
tranquilizando-o  no  sentido  de  que  nada  será
feito ao mesmo, recebendo, ao final, dinheiro do
traficante  alvo.  Outras  conversas  monitoradas
também  demonstram  que  o  PM  também
abastece a organização com armas e munições.
Dentre as conversas que revelam a associação,
cito  a  que  consta  na  folha  31  do  inquérito
policial nº 105/2011/DRE/PC/PB. ...””

Entendo  que,  quando  não  é  o  interesse  individual  da
vítima que  o  Estado  procura  preservar,  mas,  sim,  o  interesse  público,  é
necessária a custódia cautelar.  Sendo certas a gravidade e a repercussão
social  dos  crimes  em comento,  impõe-se  a  constrição  como  garantia  da
segurança da atividade jurisdicional. 

Sendo  assim,  ainda  que  a  prisão  provisória  seja  uma
medida extrema, certo é que, em casos excepcionais como o dos autos, a
ordem pública prevalece sobre a liberdade individual, o que, por si só, afasta
o  alegado  constrangimento  ilegal  do  paciente,  ainda  mais  porque  a
magistrada, ao prolatar a sentença condenatória, manifestou-se acerca da
impossibilidade  de  o  paciente  apelar  em  liberdade,  não  configurando
qualquer constrangimento ilegal.
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Por  fim,  saliento  que é  cediço  que eventuais  condições
pessoais favoráveis ao paciente não lhe são garantidoras do direito de apelar
em liberdade,  se  existem outras  que  lhe  recomendam a  manutenção  da
prisão. 

Filio-me  aos  entendimentos  jurisprudenciais  abaixo
relacionados, in verbis:

“HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
SENTENÇA  CONDENATÓRIA  EM  QUE  SE
RECONHECE  A  FIGURA  DO  PRIVILÉGIO.
DENEGAÇÃO  DO  DIREITO  DE  APELAR  EM
LIBERDADE.  POSSIBILIDADE  DE  POSTERIOR
SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA.  DISCUSSÃO
INOPORTUNA.  DECISÃO  DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA. PACIENTE QUE FOI MANTIDO
PRESO  DURANTE  TODA  A  INSTRUÇÃO
CRIMINAL.  AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO
ILEGAL.  ORDEM DENEGADA.  1.  Subsistindo os
motivos  ensejadores  da  custódia  preventiva,
deve  o  réu  permanecer  preso  após  sua
condenação, principalmente se foi mantido preso
durante  toda  a  instrução  criminal.”  (TJMG; HC
1.0000.14.064054-1/000; Rel. Des. Walter Luiz;
Julg. 16/09/2014; DJEMG 26/09/2014).

“HABEAS  CORPUS.  Tráfico  ilícito  de
entorpecentes.  Condenação.  Direito  de  apelar
em  liberdade.  Negativa.  Regime  prisional
fechado.  Fundamentação  adequada.
Manutenção.  Coação  ilegal  inexistente.
Denegação.  Entende-se  por  devidamente
fundamentada a sentença em que se justifica a
negativa do direito  de  apelo  em liberdade por
persistirem  os  motivos  que  determinaram  a
decretação  da  custódia  preventiva.  A sentença
deve  ser  examinada  como  um  todo,  não  se
podendo ater-se a parte dela. Desse modo, se
do  corpo  da  decisão  constam  elementos  que
justificam  a  fixação  do  regime  fechado  e,
também,  a  negativa  do  direito  ao  apelo  em
liberdade,  não  há  dizê-la  carente  de
fundamentação.  Ordem  denegada.”  (TJPB;  HC
2004838-70.2014.815.0000;  Câmara
Especializada Criminal;  Rel.  Des.  Joás de Brito
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Pereira Filho; DJPB 18/06/2014; Pág. 17).

No  parecer  de  fls.  269-272,  o  Procurador  de  Justiça
ponderou: “Ora, para que haja a possibilidade do condenado recorrer em
liberdade, faz-se necessário o preenchimento dos requisitos constantes no
art. 594 do Código de Processo Penal e a evidencia, no momento da prolação
do édito condenatório, da inexistência de qualquer das hipóteses previstas
no art. 312 do CPP. Os Tribunais Pátrios adotam o entendimento no sentido
de que não tem direito de apelar em liberdade de sentença condenatória o
réu  já  preso,  desde  o  início  da  instrução  criminal,  em  decorrência  de
flagrante ou de preventiva. Assim, a conservação do réu (paciente) preso
durante  toda  a  instrução  processual,  desautoriza  o  direito  de  apelar  em
liberdade,  no  qual  a  manutenção  da  custódia  por  ocasião  de  édito
condenatório é um efeito próprio da sentença penal.”

Desse modo, fiel a essas considerações e a tudo mais que
dos  autos  consta,  denego a  ordem,  em  harmonia  com  o  parecer  do
Procurador de Justiça.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador Joás
de  Brito  Pereira  Filho,  dele  participando,  além  de  mim,  Relator,  o
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio.

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, aos 16 (dezesseis) dias do mês de outubro do ano de 2014.

João Pessoa, 20 de outubro de 2014

Marcos Coelho de SallesMarcos Coelho de Salles
Juiz de Direito convocadoJuiz de Direito convocado

- Relator -- Relator -
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